
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001418-80.2012.815.0091.
Origem : Comarca de Taperoá.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Francisco Gomes da Silva. 
Advogado : Adilson Cardoso Araújo.
Apelado : Alcemir Alexandre da Silva.
Advogado : José Neto Freire Rangel.    

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  DESPEJO  C/C
COBRANÇA  DE  ALUGUERES  EM  ATRASO.
REVELIA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE
VERACIDADE.  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS
SUFICIENTES  PARA  O  JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE APENAS COM BASE NA
INÉRCIA  DO  PROMOVIDO.  REVEL  COM
ADVOGADO  CONSTITUÍDO  NOS  AUTOS.
INTIMAÇÃO PARA A PRODUÇÃO DE PROVAS.
NECESSIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO
DE  DEFESA.  ANULAÇÃO  DO  DECISUM.  ART.
557, § 1º - A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO APELO.

- A revelia opera efeitos relativos, devendo, portanto, o
magistrado analisar  os  elementos  trazidos  aos  autos  a
fim de formar seu convencimento acerca do real direito
do autor.  Com efeito,  a  revelia  não afasta  o dever  da
parte autora de comprovar os fatos constitutivos de seu
direito,  em observância  ao disposto no art.  333, I,  do
Código de Processo Civil.

-  Assim,  sem  provas  fidedignas  das  alegações  do
autor/apelado,  inconcebível  a  aceitação  de  tais  fatos
instrumentalizando-se apenas na contumácia do revel.

- Neste contexto, emerge a irreversível evidência de que
seria  imprescindível  a  devida  instrução  probatória  no
caso concreto, de forma que, data vênia, houve error in
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procedendo do juiz singular ao julgar antecipadamente a
lide,  sem  ao  menos  intimar  as  partes  para  que  se
manifestassem  a  respeito  da  produção  de  provas,
importando em visível cerceamento do direito de defesa.

- Consoante o disposto no art. 557, § 1º-A, do Código de
Processo Civil, é permitido ao Relator dar provimento
ao  recurso,  através  de  decisão  monocrática,  quando  a
decisão recorrida  estiver  em manifesto  confronto  com
jurisprudência dominante de Tribunal Superior, como no
presente caso.

Vistos.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Francisco Gomes da
Silva, contra sentença de fls. 17/19, proferida pelo Juízo de Direito da Comarca
de Taperoá, que julgou procedente o pedido contido na Ação de Despejo por falta
de  pagamento  c/c  cobrança  de  locativos,  em  processo  movido  por  Alcemir
Alexandre da Silva, ora apelado.

 
Em sede de exordial, o autor alegou ser filho única da falecida

Sra. Dilvanira Maria da Silva. Aduziu, pois, que a mesma mantinha contrato de
locação verbal com a parte promovida, relativo a um imóvel residencial situado
na Rua José Morais da Silva, s/n, na cidade de Taperoá. 

Asseverou que, após o falecimento de sua genitora, o promovido
não pagou qualquer importância a título de alugueres, estando inadimplente com
12 parcelas,  quais sejam do mês de dezembro de 2011 a dezembro de 2012,
perfazendo o total de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

Pugnou, pois, para que a ação fosse julgada procedente, com a
consequente decretação do despejo, bem como pelo pagamento dos alugueres em
atraso.   

Juntou documentos às fls. 06/10.

Intimada,  a  parte  promovida  não  apresentou  contestação  em
tempo hábil (fls. 16).

Com  base  na  contumácia  da  parte  demanda,  o  juízo  singular
preferiu sentença de procedência da demanda (fls. 17/19), nos seguintes termos:

“Ex positis, atento ao que do mais dos autos consta e
ao  princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  com
fundamento no art. 5°, 9°, inciso III, 23, inciso I, E 62,
inciso  I  da  Lei  8.245/91,  JULGO PROCEDENTE O
PEDIDO INICIAL, para DECRETAR O DESPEJO do
promovido, relativo ao imóvel mencionado na exordial,
e,  outrossim,  CONDENAR A PARTE RÉ a  pagar ao
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autor a importância de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos
reais),  relativo  aos  aluguéis  vencidos  até  a  data  do
ajuizamento desta demanda, acrescido dos que tem a
parte  autora  direito  até  a  efetiva  desocupação  do
imóvel,  incluindo  os  encargos  legais  e  contratuais,
devidamente corrigidos na forma da lei”.

Após  a  prolação  da  sentença,  o  cartório  juntou  aos  autos
contestação  da  parte  demanda,  a  qual,  embora  extemporânea,  tinha  sido
protocolada antes da prolação da sentença.

Neste  contexto,  a  douta  magistrada  de  base  chamou  o  feito  à
ordem determinando a intimação da parte demanda para, querendo, apresentar
apelação.

Recurso  apelatório  apresentado  pelo  demandado  (fls.  40/45),
aduzindo,  em  resumo,  que  o  magistrado  não  havia  observado  a  juntada  da
contestação aos autos, importando em cerceamento do seu direito de defesa. 

Requer, pois, o provimento do presente recurso para que se anule
a sentença, determinado-se a instrução probatória nos presentes autos. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 49/56.

Instada a  se  pronunciar,  a douta Procuradoria de Justiça emitiu
manifestação  (fls.  69/72),  pugnando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  a
intervenção meritória do Órgão Ministerial. 

É o Relatório. 

DECIDO.

À despeito do instituto da revelia, dispõe o art. 319 do Código de
Processo Civil:

Art. 319. Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão 
verdadeiros os fatos afirmados pelo autor.
 

Nos termos do artigo retrocitado, a revelia é a situação do réu que
não contesta a ação. De sua simples leitura, conclui-se, prima facie, que ao juiz é
permitido,  diante  da  inatividade  do  réu,  presumir  a  veracidade   dos  fatos
aduzidos pelo autor. 

Contudo,  tal  entendimento,  conforme  melhor  doutrina,  não
merece  prosperar,  pois  em  verdade  tal  presunção  opera  efeitos  relativos,
devendo, portanto, o magistrado analisar os elementos trazidos aos autos a fim de
formar seu convencimento acerca do real direito do autor. Com efeito, a revelia
não afasta o dever da parte autora de comprovar os fatos constitutivos de seu
direito, em observância ao disposto no art. 333, I, do Código de Processo Civil.

Acerca do tema, discorre Daniel Amorim Assumpção Neves, em
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sua obra Manual de Direito Processual Civil, 2ª edição do ano 2010:

“A presunção de veracidade dos  fatos  alegados pelo
autor, certamente o efeito mais importante da revelia, é
meramente  relativa,  podendo  ser  afastada  no  caso
concreto. Não tem fundamento a exigência do juiz em
presumir  como verdadeiros  fatos  inverossímeis  (fatos
que não aparentam serem verdadeiros), exclusivamente
em razão da revelia do réu.”( p.357)

À luz dos princípios constitucionais do Devido Processo Legal e
do Contraditório é dever do juiz buscar uma justa decisão, desprendendo-se do
rigorismo dos atos processuais, fazendo do processo um instrumento público à
serviço do Estado Democrático de Direito.

A  defesa  não  deve  restringir-se  à  peça  contestatória.
Absolutamente. Há de estar presente durante todo o transcorrer processual, numa
incessante busca do julgador pela verdade real e pela pacificação dos litígios com
justiça.

Neste horizonte discorre  Cândido Rangel Dinamarco,  em sua
obra “A Instrumentalidade do Processo”, 3ª edição de 2003:

“A  garantia  do  contraditório,  imposta  pela
Constituição com relação a todo e qualquer processo -
civil,  penal,  trabalhista,  ou  mesmo  não-jurisdicional
(art. 5º, inc. LV) , significa em primeiro lugar que a lei
deve instituir meios para a participação dos litigantes
no processo e o juiz deve franquear-lhes esses meios.
Mas  significa  também  que  o  próprio  juiz  deve
participar  da  preparação  do  julgamento  a  ser  feito,
exercendo ele próprio o contraditório. A garantia deste
resolve-se, portanto, num direito das partes e deveres
do  juiz.  É  do  passado  a  afirmação  do contraditório
exclusivamente  como  abertura  para  as  partes,
desconsiderada a participação do juiz.”(p.124)

Este  é  também  o  pensar  da  Corte  Superior  de  Justiça,  aqui
representado pelo julgado abaixo declinado:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EFEITOS
DA  REVELIA.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE.
AUSÊNCIA DE  NULIDADE.  SERVIDOR  PÚBLICO.
ART.  46,  CAPUT,  DA  LEI  N.  8.112/90.  VALORES
RECEBIDOS INDEVIDAMENTE. IMPOSSIBILIDADE
DE  RESTITUIÇÃO.  BOA-FÉ  DO  ADMINISTRADO.
RESP N.  1.244.182.  PB,  SUBMETIDO AO REGIME
PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes
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de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão
agravada, razão que enseja a negativa de provimento
ao agravo regimental.
2.  Segundo  precedentes  deste  Superior  Tribunal  "a
revelia  não importa  em procedência  automática  dos
pedidos,  porquanto  a  presunção  de  veracidade  dos
fatos  alegados  pelo  autor  é  relativa,  cabendo  ao
magistrado  a  análise  conjunta  das  alegações  e  das
provas produzidas". (AgRg no RESP 590.532/SC, Rel.
Min.  Maria  isabel  Gallotti,  quarta  turma,  dje
22.9.2011).
3.  A  primeira  seção,  no  julgamento  do  RESP
1.244.182/pb,  da  relatoria  do  ministro  benedito
Gonçalves,  em  10/10/2012,  dje  19/10/2012,  sob  o
regime  dos  recursos  repetitivos  do  artigo  543-c  do
código de processo civil e da resolução n. 8/2008/STJ,
firmou o entendimento de que quando a administração
pública interpreta erroneamente uma Lei e isto resulta
no pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa
expectativa de que os valores recebidos  são legais  e
definitivos,  o  que  impede  que  ocorra  o  respectivo
desconto, ante a boa-fé do servidor público 
4. Agravo regimental não provido. 
(STJ;  AgRg-REsp  1.352.459;  Proc.  2012/0072502-6;
AC;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 11/10/2013; Pág. 215)” (grifo nosso).

 
Após  estas  considerações,  declinando-me  sob  o  caso  posto,

verifico, data vênia, que inexistiu a verossimilhança hábil a gerar a presunção de
veracidade aplicada pelo magistrado de base.

Destarte,  ao  ajuizar  a  presente  Ação  de  Despejo  por  fala  de
pagamento de alugueres, a parte autora trouxe à baila apenas a prova de que sua
falecida  genitora  era  proprietária  do  bem  imóvel  objeto  da  demanda,  não
havendo, no entanto, qualquer indício a respeito da relação contratual entre o
autor e o promovido, apontado como locatário inadimplente. Da mesma forma,
não há qualquer elemento que permita vislumbrar o valor dos aluguéis. 

 Assim,  sem provas fidedignas  das  alegações do autor/apelado,
inconcebível  a  aceitação  de  tais  fatos  instrumentalizando-se  apenas  na
contumácia do revel.

Em  conformação  com  essas  premissas,  emerge  a  irreversível
evidência de que seria imprescindível a devida instrução probatória no caso dos
autos,  de forma que, a meu ver, houve error in procedendo do juiz singular ao
julgar  antecipadamente  a  lide,  sem  ao  menos  intimar  as  partes  para  que  se
manifestassem  a  respeito  da  produção  de  provas,  importando  em  visível
cerceamento do direito de defesa.

Ressalto, por oportuno, ter restado claro nos autos que, antes da
prolação da sentença, a parte promovida já havia constituído advogado nos autos,
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motivo pelo qual, assim como o autor, detinha a prerrogativa de ser intimada
acerca da produção de provas. Neste sentido, vejamos precedente do Superior
Tribunal de Justiça:

“RECURSO   ESPECIAL.   PROCESSUAL   CIVIL.
RÉU  REVEL  COM PROCURADOR CONSTITUÍDO
NOS AUTOS.  INEXISTÊNCIA DE DEFESA. PRAZOS
SUBSEQUENTES.   NECESSIDADE   DE
INTIMAÇÃO.  APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART.
322 DO CPC. PRECEDENTES. 1.  O  comparecimento
do   revel   no   processo,   quando   devidamente
representado  por   advogado   regularmente
constituído,   assegura  o  direito   à   intimação  de
todos os atos judiciais subsequentes à sua intervenção
no  feito,  inclusive  da  sentença.  2.  Recurso  especial
provido. (REsp  726.396/RJ,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado
em 26/06/2012, DJe 29/06/2012)”.(grifo nosso).

E,

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  INDEVIDA
DECRETAÇÃO  DA  REVELIA  DA  PARTE  ORA
RECORRENTE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A
QUO.  FALTA DE INTIMAÇÃO DE SEU PATRONO
JÁ  CONSTITUÍDO  NOS  AUTOS  PARA  A
ESPECIFICAÇÃO  DOS  MEIOS  PROBATÓRIOS
QUE  DESEJASSE  PRODUZIR.  CERCEAMENTO
DE  DEFESA  CARACTERIZADO. SENTENÇA,
CONFIRMADA  EM  GRAU  DE  APELAÇÃO,  QUE
JULGOU PROCEDENTE A ACUSAÇÃO DE PRÁTICA
DE ATO SUBSUMÍVEL À LEI Nº 8.429/92. 1.(...) 2. A
interpretação  sistemática  dos  alegadamente  violados
arts.  319  a  322  do  código  de  processo  civil  leva  à
conclusão de que a revelia é um ato-fato processual.
Decorrente  da  falta  de  apresentação  de  defesa  pelo
requerido  a  respeito  dos  fatos  aduzidos  na  petição
inicial., do qual exsurge os seguintes efeitos: (a) via de
regra,  presunção  de  veracidade  das  circunstâncias
firmadas  pelo  autor  (efeito  material);  e,  (b)
prosseguimento do processo sem a intimação do réu-
revel (efeito processual). A esses, acrescenta a doutrina,
ainda os seguintes: (c) preclusão em desfavor do réu do
poder  de  alegar  algumas  matérias  de  defesa;  e,  (d)
possibilidade de julgamento antecipado da lide, acaso
se produza o efeito substancial da revelia (art. 330, II,
CPC). 3. Assim, a presunção de veracidade dos fatos é
apenas um dos efeitos possíveis da revelia, sendo certo
que,  outro  igualmente  importante,  é  a  falta  de
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intimação  da  parte  revel  a  respeito  dos  atos
processuais.  Note-se  que,  de  acordo  com  a  nova
redação do art.  322 do CPC.  Nos  termos da Lei  nº
11.280/06.,  ainda que  tenha  havido a  ocorrência  da
revelia,  conforme  art.  236,  §  1º  do  CPC,  há  a
necessidade de que o advogado constituído nos autos
seja devidamente intimado dos atos processuais, sendo
esta  providência  desnecessária  tão  somente  àquele
revel  que  não  tem  patrono  constituído  nos  autos.
Precedentes.  4.  Esta  circunstância  é  de  extrema
relevância em demandas como a sub examine, em que
se  discute  a  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa. Isso porque, embora tenha um caráter
eminentemente cível, é inegável o caráter sancionatório
da demanda, tendo em vista as sanções aplicáveis. Que
implicam,  inclusive,  na  suspensão  transitória  de
direitos  políticos.,  e,  ainda,  a  eventual  irradição dos
seus  efeitos  para  outras  esferas,  tais  como,  na
administrativa e no penal. Assim, não só por se tratar
de direitos  indisponíveis,  mas.  E ainda o que é  mais
relevante.  Tendo  em  vista  a  natureza  dos  interesses
envolvidos, sobreleva ainda mais a importância de se
garantir exercício do direito de defesa ao requerido a
fim de  que  o  sistema  de  justiça  possa  prolatar  uma
resposta  à  sociedade  que  efetivamente  proteja  os
interesses  públicos  envolvidos.  5.(...)  7.  Assim,
constatada que a sentença foi de procedência no ponto
que  declarou  a  existência  de  ato  de  improbidade
administrativa na conduta do ora requerente, sem que
ao mesmo tenha sido oportunizada a possibilidade de
produção  dos  elementos  de  prova  que  entendesse
necessário,  sobreleva  então  a  nulidade  do  processo
ante  a  caracterização  do  cerceamento  de  defesa.  8.
Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e  nesta
extensão provido.  (Superior  Tribunal  de Justiça  STJ;
REsp 1.330.058; Proc. 2012/0128638-5; PR; Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques;  DJE
28/06/2013;  Pág.  600)  CPC,  art.  319 CPC,  art.  322
CPC, art. 236”. (grifo nosso).

Deste modo, cabe a esta instância revisora a anulação do édito
judicial em análise,  determinando o retorno dos autos ao juízo de origem, para
que o feito seja devidamente instruído, sendo as partes intimadas para que se
manifestem a respeito da produção de provas.

Por fim, é de se  destacar  que o Superior Tribunal de Justiça é
firme  no  sentido  de  que,  constatado  error  in  procedendo,  decorrente  do
julgamento antecipado da lide, é plenamente possível que o Tribunal Estadual
determine  o  retorno dos  autos  à  instância  a quo,  para  que  haja  a  necessária
dilação probatória, senão vejamos:
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“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO. ESPECIAL.
AÇÃO  DE  ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  ERROR  IN
PROCEDENDO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA
A  INSTÂNCIA  DE  ORIGEM.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. 1.   Segundo a jurisprudência desta  
Corte, é lícito ao Tribunal local, identificando error in
procedendo  consubstanciado  no  julgamento
antecipado da lide, determinar o retorno dos autos à
instância  inferior  para  julgamento  com  dilação
probatória,  não  havendo  espaço  para  falar  em
preclusão. 2. Agravo   regimental não provido  .  (STJ   ,
Relator:  Ministro  RICARDO VILLAS  BÔAS  CUEVA,
Data  de  Julgamento:  06/02/2014,  T3  -  TERCEIRA
TURMA)”.

Sendo  assim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo
Civil, é  permitido  ao  Relator  dar  provimento  ao  recurso,  através  de  decisão
monocrática, quando  a  decisum recorrido estiver em manifesto confronto com
jurisprudência dominante de Tribunal Superior, como no presente caso.

A par  das  referidas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO,  nos termos do art.  557, § 1º-A, do Código de Processo Civil,
anulando a sentença para determinar o retorno dos autos ao juízo de origem, a
fim  de  que  seja  devidamente  instruído,  intimando-se  as  partes  a  respeito  da
produção de provas. 

P.I. 

Cumpra-se. 

João Pessoa, 20 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
                       Desembargador Relator
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